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Características do Emprego Formal segundo a 
 Relação Anual de Informações Sociais - 2011 

 
 - RAIS 2011 - 

 
 

A Relação Anual de Informações Sociais – RAIS é um Registro Administrativo e constitui 
uma das principais fontes de informações sobre o mercado de trabalho formal brasileiro, que 
permite o acompanhamento e a caracterização do emprego formal. O tratamento estatístico 
das informações provenientes da RAIS possibilita a obtenção de dados mais desagregados 
em termos geográficos, setoriais e ocupacionais, chegando em nível de município, classes de 
atividades econômica e ocupações. Em razão de sua multiplicidade de informações de 
interesse social, possui um enorme potencial como fonte de dados, capaz de subsidiar os 
diagnósticos e fundamentar as políticas públicas de emprego e renda, possibilitando aos 
gestores delinear, com maior precisão, ações que reduzam as disparidades sociais. 

 
Com o objetivo de dar continuidade às análises dos anos anteriores, serão 

apresentados os principais resultados do comportamento do emprego formal e da 
remuneração média no ano de 2011, a partir dos dados da RAIS, que abrange todos os 
vínculos formais (celetistas, estatutários, temporários, avulsos, entre outros), adotando os 
mesmos recortes setoriais e geográficos, com a finalidade de monitorar a evolução desses 
indicadores, inclusive segundo gênero, grau de instrução, raça/cor, pessoas com deficiência 
e porte dos estabelecimentos. 

 
Vale mencionar que os Registros Administrativos possuem uma gama ampla de 

informações sobre o mercado de trabalho formal, porém, como toda fonte de informação, 
apresentam vantagens e limitações quanto ao uso de seus dados, necessitando de cautela 
na utilização e interpretação dos mesmos. A principal vantagem apontada dessa fonte de 
informação está relacionada à sua abrangência e ao nível de desagregação das variáveis, 
permitindo inúmeros cruzamentos em termos geográficos, setoriais e ocupacionais, 
envolvendo informações dos estabelecimentos (atividade econômica, porte etc.) e dos 
atributos dos trabalhadores (gênero, salário, raça/cor, etc.). Por outro lado, a maior 
desvantagem considerada refere-se à omissão das declarações dos estabelecimentos, 
seguida por erro de preenchimento decorrente de informações incompletas ou incorretas, 
além do problema de declarações agregadas na matriz, quando o correto seria fornecer as 
informações por estabelecimento. Caso se observe uma variação relativa muito elevada, 
destoante daquela normalmente esperada com base na série histórica, solicita-se entrar em 
contato com os técnicos da área, para melhor entendimento da situação. 

 
Para maiores esclarecimentos sobre a RAIS 2011, recomenda-se a leitura da Nota 

Técnica nº 089/2012, de 13/09/2012. 
 
Tendo em vista que a RAIS é uma base de informações que, dada a sua abrangência, 

contempla a possibilidade de inúmeros cruzamentos de variáveis, caracterizando-a como 
uma fonte de riqueza ímpar, os resultados apresentados neste texto não pretendem esgotar 
a grande diversidade de exercícios que poderão ser elaborados a partir dos dados desse 
Registro Administrativo.  
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Principais Resultados da RAIS 2011 
 
 

Em 2011, o Produto Interno Bruto – PIB, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, cresceu 2,7%, apresentando uma desaceleração no nível de 
atividade econômica, quando comparado com o crescimento expressivo registrado no ano 
anterior, da ordem de 7,5%. O crescimento do PIB nesse ano foi impulsionado pela 
expansão da demanda interna, devido, principalmente, à Formação Bruta de Capital Fixo, 
que apresentou incremento de 4,7%, e ao consumo das famílias (4,1%), que registrou o 
oitavo ano consecutivo de aumento, proporcionado pela elevação da massa salarial, 
associada à expansão do crédito.  

 
Os dados da RAIS, por sua vez, apontaram um crescimento de 5,09% em 2011, 

representando uma geração de 2,242 milhões de postos de trabalho, o terceiro melhor 
desempenho da série histórica desse indicador. Entretanto, esse resultado, embora bastante 
favorável, assinalou uma perda de dinamismo, quando comparado com o registrado em 
2010 (+2,861 milhões de empregos ou +6,94%), o melhor da série histórica, iniciada em 
1985. 

 
Essa redução no ritmo de crescimento do emprego formal, no ano em análise, decorreu 

do menor dinamismo nos dois segmentos, celetista e estatutário, cujos percentuais de 
crescimento foram 7,87% em 2010, ante 5,96% em 2011, no caso dos celetistas, e de 
3,26% e 1,47%, nos respectivos anos, no que se refere aos estatutários. Quando se 
confrontam a taxa de crescimento do PIB de 2011 (2,7%) com o crescimento do emprego 
formal segundo a RAIS (5,09%), percebe-se que a relação emprego formal/produto, foi 
amplamente favorável nesse ano.  

 
Cumpre registrar que o montante de vínculos empregatícios ativos em 31 de dezembro 

de 2011, no País, atingiu 46,311 milhões, que, adicionado aos vínculos inativos, de 24,660 
milhões, totalizou 70,971 milhões. No que se refere aos estabelecimentos declarantes, os 
dados demonstram que, em 2011, houve um aumento de 3,52%, percentual superior ao 
ocorrido em 2010 (2,47%), totalizando 7,885 milhões de estabelecimentos. Desse total de 
estabelecimentos, 3,591 milhões continham vínculos empregatícios, registrando um aumento 
de 5,50% em relação ao ano anterior, e 4,295 milhões correspondiam a estabelecimentos 
sem vínculos, revelando um aumento mais tímido de 1,92% no ano. 

 
As informações por tipo de vínculo (celetistas versus estatutários) demonstram que, em 

2011, de forma semelhante ao registrado em 2010, o dinamismo do mercado de trabalho 
pode ser atribuído, preponderantemente, ao desempenho do emprego celetista, que cresceu 
5,96%, percentual superior ao verificado para a média nacional, de 5,09%, o que 
representou a criação de 2,116 milhões de empregos, contra uma elevação modesta de 
1,47%, ou +126,3 mil vínculos empregatícios no segmento estatutário. Esse tímido 
desempenho do setor público pode ser justificado, em parte, em razão do aumento de 
aposentadorias e da redução no ritmo de contratações de servidores, conjugados à 
persistência de omissões/atrasos de declarações inerentes a este registro, particularmente 
nesse setor, e uma melhor reclassificação dos estabelecimentos. 

 
No tocante ao comportamento do emprego celetista, cabe mencionar que os dados da 

RAIS de 2011 praticamente reproduzem o mesmo montante apurado pelo CAGED nesse ano, 
que abrange somente os vínculos empregatícios regidos pela CLT. De acordo com este 
registro, foram gerados 2,020 milhões postos de trabalho, tomando como referência o mês 
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de julho de 2012, equivalentes ao crescimento de 5,63%, segundo a metodologia que 
incorpora as declarações recebidas fora do prazo, que foi implementada com o objetivo de 
reduzir a distância entre a geração empregos apontada pelas duas fontes.  

 
TABELA 1 
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Gráfico 1 
  

 
 
 
I – Emprego 
 
I.1 – Emprego Setorial 

 
A análise setorial mostra que todos os setores expandiram o nível de emprego formal 

em 2011, comportamento esse proporcionado, em grande parte, pelo fortalecimento da 
demanda interna. Em termos absolutos, a liderança na geração de empregos coube ao setor 
Serviços, ao responder pelo incremento de 1.027,4 mil postos de trabalho, o que equivale a 
uma taxa de crescimento de 7,16%. Em menor medida, destacaram-se o Comércio, com 
aumento de 460,4 mil empregos ou +5,49%, a Construção Civil, com a criação de 241,3 mil 
empregos ou +9,62%, a maior taxa de crescimento do período, cujo desempenho está 
atrelado, principalmente, às medidas adotadas pelo governo de estímulo ao setor, a 
Indústria de Transformação, com acréscimo de 228,1 mil empregos ou +2,89%, a 
Administração Pública, com a geração de 180,2 mil postos ou +2,02%, e a Agricultura, com 
mais 74,2 mil empregos, ou +5,26%, que inverteu o comportamento negativo ocorrido no 
ano anterior (-18,1 mil postos ou -1,26%), em função do aumento de produção de várias 
culturas importantes, influenciada pelas condições climáticas favoráveis.  

 
Em termos relativos, o setor mais dinâmico foi a Construção Civil, já mencionado, 

seguido da Extrativa Mineral, que registrou um crescimento no emprego da ordem de 
9,55%, correspondendo à geração menos expressiva de 20,2 mil postos de trabalho, devido 
à magnitude de seu estoque ser mais reduzido, comparativamente aos dos demais setores. 
Por outro lado, a Administração Pública (+2,02% ou +180,2 mil postos) e os Serviços 
Industriais de Utilidade Pública – SIUP (+2,60% ou +10,5 mil postos) foram os setores que 
evidenciaram um desempenho menos favorável em 2011. Tais resultados podem ser 
justificados, em parte, pelo dinamismo mais moderado dos vínculos estatutários, que 
registraram uma variação positiva de apenas 1,47%, ante um aumento de 5,89% para os 
celetistas, cujo resultado afetou, particularmente, a Administração Pública.  

 
Com relação ao setor da Indústria de Transformação, os dados parecem indicar que os 

efeitos da crise externa que repercutiram nas exportações constituem um dos principais 
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fatores explicativos da redução no ritmo de crescimento, quando comparado com o resultado 
do ano anterior (7,13% em 2010, ante 2,89% em 2011).  

 
Tabela 2 

 
 

 
Gráfico 2 

 

 
 
 
 
 
 

I.2 – Emprego Geográfico 
 

Com relação ao recorte geográfico, os dados revelam que todas as Grandes Regiões 
mostraram expansão do emprego no ano de 2011. Em termos relativos, cumpre destacar a 
região Norte, com crescimento de (6,42%), seguida da região Centro-Oeste, com aumento 
de (6,02%), da região Nordeste (+5,87%), da região Sudeste (+4,69%) e Sul (+4,56%). 
Em números absolutos, a liderança de geração de empregos coube à região Sudeste 
(+1.053,9 mil postos de trabalho), secundada pela região Nordeste (+470,2 mil postos), Sul 
(+344,9 mil postos), Centro-Oeste (+218,7 mil postos) e Norte (+154,6 mil postos). 
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No que diz respeito às Unidades da Federação, verificou-se uma elevação generalizada 
do emprego, com variações que oscilam de 0,11% no estado do Acre a 17,06% em Roraima.  

 
O bom desempenho da região Norte pode ser creditado, preponderantemente, aos 

estados do Pará (+85,9 mil postos ou +9,03%), Amazonas (+22,2 mil postos ou +3,85%), 
Rondônia (+18,2 mil postos ou +5,44%) e Roraima (+13,4 mil postos ou +17,06%). Merece 
destaque também o estado do Amapá (+11,0 mil postos ou +10,19%), que registrou a 
segunda maior taxa de crescimento dentre todas as Unidades da Federação do país. No caso 
do Nordeste, os estados que mais contribuíram para o comportamento favorável do emprego 
foram Bahia (+126,4 mil postos ou +5,91%) e Pernambuco (+112,3 mil postos ou +7,31%). 
O bom desempenho da região Sul derivou-se principalmente do crescimento nos estados do 
Paraná (+136,6 mil postos ou +4,91%) e Rio Grande do Sul (+116,4 mil postos ou 
+4,15%). Já na região Sudeste, os estados que mais se sobressaíram foram São Paulo, com 
a criação de 539,2 mil postos de trabalho (+4,19%), Rio de Janeiro (+269,0 mil postos ou 
+6,59%, a maior taxa de crescimento entre os estados da Região) e Minas Gerais (+204,1 
mil postos ou +4,39%). Quanto à região Centro-Oeste, as Unidades da Federação que se 
destacaram foram Goiás (+71,6 mil postos ou +5,45%), Distrito Federal (+57,1 mil postos 
ou +5,19%) e Mato Grosso (+52,8 postos ou +8,05%, a maior taxa de crescimento da 
região). 
 

Tabela 3 
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Gráfico 3 
 

 
 
 
I.3 – Emprego por Gênero 

 
No que diz respeito às informações por gênero, os dados revelam que o nível de emprego 

da mão-de-obra feminina cresceu 5,93%, ante um aumento de 4,49% para os homens. Essa 
diferença de 1,44 pontos percentuais ampliou-se quando se toma como referência o 
resultado de 2010, de 0,58 pp, oriundo da expansão de 7,28% para as mulheres e de 6,70% 
para os homens.  Esse comportamento tem como resultado a elevação da participação da 
mulher no mercado de trabalho formal, de 41,56% em 2010, para 41,90% em 2011, 
fenômeno que vem ocorrendo nos últimos anos. 

 
A leitura dos dados segundo o grau de instrução mostra uma heterogeneidade de 

comportamento, com variações no nível de emprego que oscilam de -19,45% para os 
Analfabetos, decorrente de um declínio de 48,06% para o gênero feminino e de 12,87% 
para o masculino, e elevação de 8,54% para o Ensino Médio Completo, oriunda de um 
aumento de 8,79% para os homens e de 8,22% para as mulheres. Esses resultados indicam 
a continuidade do aumento expressivo dos assalariados com Ensino Médio Completo, cuja 
participação passou de 41,85% em 2010, para 43,22% em 2011, contrapondo-se à redução 
significativa dos Analfabetos, que passou de 0,50% em 2010, para 0,39% em 2011. No nível 
de instrução Superior Completo, ocorreu a segunda maior taxa de crescimento (+8,06%), 
resultante do aumento de 8,12% para as mulheres e de 7,97% para os homens, equivalente 
ao acréscimo de 345,4 mil postos de trabalho femininos, ante 240,6 mil postos masculinos. 
Esse resultado retoma a trajetória de liderança da mulher no crescimento do emprego formal 
neste nível de instrução, verificada nos últimos anos e interrompida apenas em 2010, 
embora houvesse predominância delas no estoque e na geração de empregos em 2010. 
Outro nível de escolaridade onde predomina a mulher é o Superior Incompleto, no qual 
verificou-se um aumento de 4,41%, porém, o crescimento e a geração de empregos do 
gênero masculino, de 4,66% ou +40,6 mil postos, superaram aos registrados pelo gênero 
feminino, de 4,18% ou +39,7 mil postos. 
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Tabela 4 

 
 

 
 

Gráfico 4 

 
 

 
 
I.4 – Emprego por Faixa Etária 

 
Quando se toma como referência o recorte por faixa etária, percebe-se crescimento 

generalizado do emprego, com as faixas dos extremos, a população mais vulnerável (jovens 
e idosos), apontando os crescimentos mais expressivos. No que se refere aos jovens, a 
elevação do nível de emprego foi da ordem de 14,48%, percentual quase duas vezes maior 
que o crescimento médio do país (+5,09%). No outro extremo, os assalariados com mais de 
65 anos e de 50 a 64 anos evidenciaram aumentos de 11,45% e 7,99%, respectivamente, 
percentuais superiores à média, indicando maior dinamismo, quando comparado com os 
desempenhos ocorridos nas demais faixas etárias, que oscilaram de 2,28%, para os vínculos 
empregatícios na faixa de 25 a 29 anos, a 6,26%, para aquela de 30 a 39 anos.  Em termos 
absolutos, sobressaíram-se as faixas etárias de 30 a 39 anos (+798,7 mil postos), de 50 a 64 
anos (+471,4 mil postos) e de 40 a 49 anos (+413,6 mil postos). 
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Tabela 5 

 
 

         
Gráfico 5 

 
 

 
 

I.5 – Emprego por Tamanho de Estabelecimento 
 

As informações segundo o tamanho do estabelecimento revelam que todos os 
extratos expandiram o nível de emprego, com destaque para a faixa de 20 a 49 vínculos, 
onde se concentram os estabelecimentos de pequeno porte, que registrou a maior taxa de 
elevação (+6,54%), seguida daquelas de 5 a 9 vínculos (+5,99%) e de 10 a 19 vínculos 
(+5,87%). Em conjunto, essas três faixas responderam pelo incremento de 786,9 mil postos 
ou +35,09% do total de empregos criados, dos quais 338,4 mil postos corresponderam à 
faixa de 20 a 49 vínculos. Em termos absolutos, o extrato de 1.000 ou mais vínculos foi 
responsável pela maior geração de empregos em 2011, ao apresentar um crescimento de 
5,10% ou um acréscimo de 599,3 mil postos de trabalho.  Em contrapartida, a faixa de 250 
a 499 vínculos foi aquela em que se verificou o menor dinamismo, tanto em termos relativos, 
quanto absolutos (+2,35% ou +90,7 mil postos) 
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Tabela 6 

 
 

 
II - Remuneração 
 

De acordo com a RAIS, em 2011, os rendimentos médios reais dos trabalhadores 
apresentaram um aumento real de 2,93%, em relação ao mês de dezembro de 2010, 
percentual superior ao registrado em 2010 (2,57%), ao passarem de R$ 1.847,92 para R$ 
1.902,13, tomado como referência o INPC. Esse resultado indica a continuidade da trajetória 
de crescimento da remuneração observada nos últimos anos. 

 
 
II.1 – Remuneração Geográfica 

 
As informações de rendimento médio dos trabalhadores para as Grandes Regiões 

revelam expansão generalizada. A região Nordeste apresentou a maior taxa de crescimento 
real (3,98%), seguida da região Sul (3,48%), da Sudeste (3,11%) e da Norte (2,66%). A 
menor taxa foi registrada na região Centro-Oeste (0,24%). Em termos nominais, embora os 
dados mostrem a persistência de heterogeneidade de salários entre as regiões, que pode ser 
explicada não somente pela segmentação geográfica, mas também pela influência de outros 
atributos do trabalhador, como educação, idade e gênero, em conjugação com os setores 
em que estão inseridos, verifica-se que em 2011 houve uma redução no diferencial dos 
rendimentos entre a região Nordeste, na qual se observam as menores remunerações, e a 
região Centro-Oeste, que concentra os maiores valores. Em 2010, a relação entre os 
rendimentos dessas duas regiões era de 62,65% e elevou-se para 64,99% em 2011. A 
remuneração média do Nordeste (R$ 1.501,33) oscila entre o valores de R$ 1.367,79 no 
Ceará, a R$ 1.704,36 em Sergipe, contrastando com a região Centro-Oeste (R$ 2.310,09), 
onde o maior rendimento médio foi registrado no Distrito Federal (R$ 3.835,88) e o menor 
em Goiás (R$ 1.597,77). 

 
Os dados segundo o recorte por Unidades da Federação assinalam que quase todas 

elas obtiveram ganhos reais em 2011. Os maiores aumentos ocorreram no estado de 
Tocantins (10,74%), seguido, em menor medida pelos estados de Pernambuco (5,70%), 
Goiás (5,57%) e Maranhão (4,95%). Em contrapartida, os três estados que registraram 
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perdas nos rendimentos foram Distrito Federal (-2,63%), Amapá (-1,89%) e Roraima (-
0,60%) .  Os dados da RAIS, em razão da diversidade sócio-econômica do país, evidenciam, 
ainda, a existência de diferenças significativas entre os rendimentos percebidos nas Unidades 
da Federação, apontando, contudo, uma redução no nível de disparidade, quando 
comparados os resultados extremos de 2010 com os de 2011, cujo diferencial entre o maior 
rendimento e o menor, da ordem 202,20% em 2010, reduziu-se para 180,44% em 2011.  O 
Distrito Federal e o Ceará foram as Unidades da Federação onde se registraram as maiores 
distâncias entre os rendimentos auferidos em 2010 e 2011. A remuneração no Distrito 
Federal, em 2011, foi da ordem de R$ 3.835,88, contrapondo-se com a remuneração média 
auferida no estado do Ceará, que situou-se em torno de R$ 1.367,79. 
 

Tabela 7 
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II.2 – Remuneração por Gênero 
 

As informações da RAIS segundo o recorte por gênero revelam que, em 2011, os 
rendimentos médios dos homens e das mulheres registraram aumentos reais muito 
semelhantes (3,00% e 3,03%, respectivamente), dando sequência à tendência de 
crescimento mostrada no gráfico abaixo, resultante da passagem de R$ 1.990,68, em 2010, 
para R$ 2.050,35, em 2011, no caso dos homens, e de R$ 1.647,89 para R$ 1.697,75, no 
que se refere às mulheres. Os percentuais de ganhos reais similares entre os gêneros têm 
como resultado praticamente a manutenção da participação do rendimento das mulheres 
versus homens, que oscilou de 82,78% em 2010, para 82,80% em 2011.  

 
Gráfico 6 

 
 

 
 

II.2 – Remuneração por Grau de Instrução 
 

No que se refere aos rendimentos por grau de instrução, a leitura dos dados da RAIS 
demonstra que a elevação nos rendimentos médios dos homens, de 3,00%, originou-se de 
ganhos em todos os níveis de escolaridade, variando de 0,97% para o nível Superior 
Completo, a 5,57% para a categoria de Analfabetos. O aumento do rendimento médio da 
mulher, de 3,03%, decorreu de ganhos reais em quase todos os graus de escolaridade. Tal 
comportamento oculta uma variabilidade que oscila de -2,30% na faixa de Ensino 
Fundamental Completo a 7,55% para os vínculos classificados como Analfabetos. Os ganhos 
reais obtidos pelas mulheres superiores aos dos homens ocorreram para os vínculos de 
Analfabetos (7,55% para as mulheres e 5,57% para os homens) e para os níveis de 
instrução Superior Incompleto (4,12% para as mulheres e 2,08% para os homens) e 
Superior Completo (3,03% para as mulheres e 0,97% para os homens). O diferencial entre 
os rendimentos dos homens e das mulheres continua se concentrando nos níveis Superior 
Incompleto (67,44%) e Superior Completo (60,42%), apesar dos ganhos reais das mulheres 
terem sido superiores aos dos homens nestas duas faixas. No outro extremo (Analfabetos), 
no qual a mulher obteve também ganho real superior ao dos homens, foi a faixa onde se 
verificou a maior representatividade dos rendimentos das mulheres (85,76%). 
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Tabela 8 

 
 

 

 

Gráfico 7 

 
 
 
 
 
II.2 – Remuneração Setorial 
 

Segundo o recorte setorial, verifica-se que, dentre os oito setores e os vinte e cinco 
subsetores de atividade econômica, todos registraram aumentos reais nas remunerações 
médias em 2011. Em termos setoriais, os destaques couberam à Construção Civil (5,07%), 
seguida da Agricultura (4,66%) e dos Serviços Industriais de Utilidade Pública (4,46%).  

 
A Indústria de Transformação apresentou um ganho real de 3,56% na remuneração, 

oriundo do aumento real nos doze ramos que a integram, cabendo destacar a Química 
(4,51%), a Indústria Têxtil (4,41%) e a Indústria de Produtos Alimentícios (3,86%).  

 
O setor Serviços obteve um aumento real de 3,10%, decorrente também de ganhos 

reais em todos os segmentos que o compõem, com destaque para os Serviços Médicos e 
Odontológicos (4,64%), os Serviços de Comércio e Administração de Imóveis e Técnico-
Profissionais (3,86%) e os Serviços de Alojamento e Alimentação (3,67%). 

 
O ganho real obtido pelo Comércio foi de 3,12%, que pode ser creditado ao aumento 

real do Comércio Atacadista (3,65%) e do Comércio Varejista (2,94%). 
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Tabela 9 

 
 

 
II.4 – Remuneração por Tamanho de Estabelecimento 
 

Os dados por Tamanho do Estabelecimento apontam que todas as faixas obtiveram 
elevação nos rendimentos, apresentando uma variabilidade pequena, quando comparada 
com o comportamento de outras variáveis. A faixa que registrou menor ganho real foi aquela 
dos estabelecimentos com 500 a 999 vínculos empregatícios (1,86%) e a que mais se 
sobressaiu foi a que compreende 250 a 499 vínculos (3,81%).  

 
Ao se tomar como referência os dados dos extremos, nota-se que a faixa de 1 a 4 

vínculos revelou um aumento de 3,32%, próximo do obtido para a faixa de 1.000 ou mais 
vínculos (3,17%). Esse comportamento foi diferente do ocorrido no ano anterior, quando se 
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verificou um aumento expressivo de 4,04% para os estabelecimentos com mais de 1.000 
vínculos, ante uma elevação de 2,97% para os situados na faixa de 1 a 4 vínculos. Isso 
resultou em uma ligeira redução da distância dos rendimentos auferidos nos micro 
estabelecimentos (R$ 946,96) e nos grandes estabelecimentos, com 1.000 ou mais vínculos         
(R$ 2.726,22), que passou de 188,32% em 2010, para 187,89% em 2011. Essa expressiva 
diferença entre as remunerações médias desses dois estratos pode ser explicada pela 
interação de um conjunto de fatores, tais como o nível de escolaridade, o grau de 
sindicalização e o poder de mercado dos estabelecimentos de repassar os custos aos preços. 
É de se esperar também que, nos estabelecimentos maiores, haja uma mão de obra mais 
qualificada e, por conseguinte, melhor remunerada. Nesse contexto, percebe-se uma nítida 
correlação entre o tamanho do estabelecimento e os rendimentos, ou seja, quanto maior o 
estabelecimento, maior a remuneração dos trabalhadores. 

 
Tabela 10 

 
 

 
 

                                
III – Raça/Cor 
 

Nesses últimos anos, o Ministério do Trabalho e Emprego tem concentrado esforços 
em ações vinculadas à melhoria da qualidade das informações referentes à variável raça/cor, 
especificamente aquelas relativas aos vínculos empregatícios estatutários. Entretanto, os 
dados de 2011 ainda não apresentam o mesmo padrão de confiabilidade das demais 
variáveis da RAIS. Dessa forma, não será abordado o comportamento do emprego 
estatutário, segundo raça/cor, estando centrada a análise sobre os vínculos empregatícios 
celetistas que, em 2011, somaram 37,6 milhões. Também serão tecidos comentários apenas 
sobre os vínculos empregatícios da raça/cor classificados como Brancos, Pardos e Negros, 
tendo em vista a inexpressiva representatividade dos vínculos classificados como amarelos e 
indígenas, que, em conjunto, não atingem 1%. 
 

Em 2011, considerando os trabalhadores declarados como Brancos, Pretos/Negros e 
os Pardos, observa-se que todos expandiram o contingente de vínculos empregatícios, com 
destaque para os Pardos, que registraram aumento de 9,13%, liderando também a geração 
de empregos, com incremento 939,0 mil postos, que no ano anterior coube aos Brancos. 



 16

Esses resultados contribuíram para a elevação da participação dos Pardos, de 28,98% em 
2010, para 29,85% em 2011. 
 

A segunda maior taxa de crescimento foi verificada para os vínculos de Pretos/Negros, 
que aumentaram o contingente de empregos em 4,53%, representando um incremento de 
83,7 mil postos. Note-se que, em relação ao mesmo período do ano anterior, este segmento 
registrou uma redução no ritmo de crescimento, quando apontou uma elevação de 7,89%, 
ou acréscimo de 185,1 mil postos. Isso resultou num declínio da taxa de participação de 
5,20% em 2010, para 5,13%, em 2011. 

 
No caso dos Brancos, a taxa de crescimento foi a menor (3,38%) dentre os três tipos, 

porém a geração de empregos foi a segunda, com 715,4 mil postos. Esse resultado traduziu-
se em uma diminuição na participação dos vínculos Brancos, em 2011, de 61,05% em 2010, 
para 58,25% no ano seguinte, dando continuidade à tendência declinante verificada desde 
2007. 

 
As informações por Gênero evidenciam que as mulheres apresentaram uma taxa de 

crescimento de 7,64%, ante um aumento de 4,95% para os homens. 
 

Os dados por Raça/Cor mostram que as mulheres apresentaram crescimentos superiores 
aos dos homens nos três tipos de raças: Parda, 12,18% para as mulheres, ante 7,58% para 
os homens, Preta/Negra, 7,58% para as mulheres e 3,15% para os homens, e Branca, 
4,75% para as mulheres e 2,46% para os homens. 

 
Tabela 11 

 
 

 
Os dados por Grau de Instrução revelam que, nas faixas de menor escolaridade, 

Analfabetos e Até o Quinto Ano Incompleto, há uma predominância dos Pretos/Negros e 
Pardos, em relação aos Brancos. No nível de Analfabetos o percentual dos Pretos/Negros 
correspondia a 0,86% e o dos Pardos a 0,71%, ante 0,28% para os Brancos. No grau de 
instrução até o Quinto Ano Incompleto, as participações dos assalariados Pretos/Negros e 
Pardos eram de 6,29% e de 5,19%, respectivamente, contra 2,71% dos Brancos.  

 
No outro extremo, nível Superior Completo, a representatividade dos Brancos, para a 

totalidade dos trabalhadores, atinge 14,72%, percentual bastante superior ao do registrado 
para os Pretos/Negros (4,57%) e para os Pardos (6,91%), o que pode estar refletindo uma 
desigualdade nas oportunidades de trabalho. 

 
As informações por Gênero evidenciam, em termos gerais, que a participação da 

mulher, nos três tipos de Raças/Cores, é menor nos níveis de escolaridade abaixo do nível 
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médio incompleto e maior nas faixas de mais altos graus de instrução, quando comparada à 
participação dos homens. 

 
Tabela 12 

 
 

Os rendimentos dos trabalhadores classificados como Pretos/Negros foram os que 
obtiveram maior aumento (+4,69%), seguidos daqueles declarados como brancos (+4,37%) 
e como pardos (+3,96%). Esses resultados não repetem o mesmo tipo de comportamento 
verificado em 2010 e 2009, quando, além dos Pretos/Negros, os Pardos obtiveram aumentos 
superiores aos dos Brancos. Em 2010, por exemplo, o percentual de aumento dos 
Pretos/Negros foi de 3,58%, dos Pardos (3,05%) e dos Brancos (2,47%). A mudança na 
classificação de ganhos reais dos Pardos pode estar atrelada ao aumento expressivo do 
número desses trabalhadores em 2011. 

 
Os rendimentos médios dos vínculos empregatícios declarados como Pretos/Negros 

representam 68,51% daqueles auferidos pelos Brancos. Na relação dos rendimentos dos 
Pardos versus Brancos, esse percentual atinge 70,25%. Em outros termos, os rendimentos 
médios dos Brancos situam-se 45,96% acima dos rendimentos médios percebidos pelos 
Pretos/Negros, apontando uma tênue redução em relação ao ano anterior (46,40%), dando 
continuidade à tendência declinante verificada desde 2007. No caso dos Pardos, o 
comportamento nesse ano, quando se verificou um aumento nos rendimentos menor que o 
registrado para os Brancos, indica uma interrupção no processo de redução da disparidade 
nos rendimentos registrado nos últimos anos. 

 
No tocante ao Gênero, os dados indicam que a Mulher Branca foi a que obteve o 

maior percentual de aumento nos rendimentos, de 4,35%, ante 4,17% para a Mulher 
Preta/Negra e 3,40% para a classificada como Parda. No que diz respeito aos Homens, a 
liderança no aumento real ocorreu para aqueles trabalhadores Pretos/Negros, de 5,23%, 
seguidos dos trabalhadores Brancos (4,64%), cujo percentual foi bem próximo do obtido 
para os Pardos (4,54%). 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 18

Tabela13 

 
 

 
As informações de rendimento médio por grau de instrução e recorte por raça/cor 

demonstram que os trabalhadores classificados como brancos auferem rendimentos médios 
superiores em todos os níveis de graus de instrução, em relação aos trabalhadores 
considerados como Pretos/Negros e como pardos. 

 
A maior disparidade entre os rendimentos médios percebidos pelos Pretos/Negros em 

relação aos auferidos pelos Brancos ocorre no nível Superior Completo, onde os rendimentos 
médios dos Pretos/Negros representavam 70,42% dos rendimentos dos Brancos, 
sinalizando, contudo, uma tímida melhora, quando comparada com a registrada em 2010, de 
69,83%. No caso dos Pardos, essa representatividade dos rendimentos, comparativamente 
aos dos Brancos, era da ordem de 74,55% em 2011, apontando um recuo frente ao 
percentual ocorrido em 2010 (74,84%). 

 
A menor diferença entre os rendimentos dos Pretos/Negros versus Brancos ocorreu na 

faixa de Ensino Fundamental Completo (91,14%), percentual superior ao registrado em 2010 
(90,63%). No que se refere aos Pardos, situou-se na faixa de 5º Ano Completo do Ensino 
Fundamental (90,62%), percentual, todavia, inferior ao ocorrido no ano anterior (91,16%).  

 
Tabela 14 
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IV – Pessoas com Deficiência 
 

De acordo com a RAIS, em 2011, 325,3 mil vínculos foram declarados como de 
pessoas com deficiência, representando 0,70% do total dos vínculos empregatícios, 
sinalizando uma relativa estabilidade, quando comparado com o resultado registrado em 
2010 (0,69%). Do total de 325,3 mil, 213,8 mil eram do gênero masculino e 111,4 mil do 
feminino, o que indica uma proporção de 65,74% do total de Deficientes para o Homem e de 
34,26% para a Mulher. 

 
Tabela 15 

 
 

Com relação às modalidades, os dados demonstram uma predominância do gênero 
Masculino em todas elas, porém, evidenciam também sinais de redução na maioria, com 
exceção dos vínculos com Deficiência Física, que registraram uma elevação, ao passarem de 
64,34%, em 2010, para 65,56% em 2011. No caso das pessoas com Deficiência Visual, 
verificou-se uma relativa estabilidade (64,45% em 2010, ante 64,44% em 2011). Quanto 
aos demais tipos, os percentuais foram de 65,99%, ante 65,47%, para os anos 2010 e 2011, 
respectivamente, no caso das pessoas com deficiência Auditiva, de 71,97% para 71,23%, no 
que se refere aos Intelectuais (Mentais) e de 66,68% para 65,73% naqueles vínculos com 
deficiências Múltiplas. 
 

Tabela 16 

 
 

As informações da RAIS por Grau de Instrução e Tipo de Deficiência indicam que, no 
Ensino Médio Completo, concentra-se o maior número de vínculos empregatícios de todas as 
modalidades, à semelhança do total dos vínculos. No caso das pessoas com deficiência 
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Física, esse montante é da ordem de 77,7 mil, ou 44,60% do total, seguido das pessoas com 
deficiência Auditiva (27,9 mil ou 37,88% do total) e 9,8 mil para aqueles com deficiência 
Visual, ou 44,70% do total, Intelectual (Mental) (5,0 mil ou 26,46% do total) e Múltipla (1,4 
mil ou 33,61%). Em contrapartida, é na categoria dos Analfabetos que se verifica o menor 
número de vínculos empregatícios entre os cinco tipos de deficiência. No que diz respeito ao 
tipo de deficiência Física, a segunda posição no ranking de Grau de Instrução refere-se ao 
nível Superior Completo, com 23,7 mil vínculos. No caso do tipo Auditivo, os níveis 
Fundamental Completo e Sexta à Nona Série Fundamental respondem pela segunda e 
terceira posição no ranking, com 9,9 mil e 9,3 mil, respectivamente.  
 

Tabela 17 

 
 

Os rendimentos médios das pessoas com deficiência foram de R$ 1.891,16, 
ligeiramente menores que a média dos rendimentos do total de vínculos formais (R$ 
1.902,13). Esse resultado indica uma redução nos rendimentos médios do total de pessoas 
com deficiência, da ordem de 7,29%, oriunda, principalmente, da queda dos rendimentos 
das pessoas com Deficiência Física (-13,83%), que pode ser justificada, em grande parte, 
por uma melhor classificação dessa variável, por parte dos estabelecimentos declarantes. É 
importante lembrar que essa variável de pessoas com deficiência ainda está passando por 
ajustes, não possuindo o mesmo padrão de qualidade das demais variáveis da RAIS. 

 
Com relação aos rendimentos médios por Gênero, segundo as modalidades de 

deficiência, verifica-se que, em todos os tipos, o Homem aufere rendimentos superiores aos 
das Mulheres, apontando variações na participação dos rendimentos das Mulheres versus 
Homens que oscilam entre 58,34%, para as pessoas com deficiência Auditiva, a 90,17% 
para as pessoas com deficiência Intelectual (Mental). No caso das pessoas com deficiência 
Física, esse percentual atinge 77,03%, 77,40% para as com deficiência Múltipla e 69,94% 
para aquelas com deficiência Visual. 
 

Tabela 18 

 



 21

 
As informações por Grau de Instrução evidenciam que, a partir do Ensino Médio 

Incompleto, existe uma correlação direta entre os rendimentos e o grau de escolaridade em 
todas as modalidades de deficiência. É importante registrar que, no nível Superior Completo, 
os tipos Visual (R$ 5.900,70) e Auditivo (R$ 5.860,54) são aqueles que auferem os maiores 
rendimentos médios. Em contraposição, os menores salários ocorreram nos tipos Intelectual 
(Mental) (R$ 2.959,05), seguido dos tipos Reabilitado (R$ 3.609,45), deficiência Múltipla (R$ 
3.825,56) e deficiência Física (R$ 4.251,13).  
 

Tabela 19 
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Saldo do Emprego Formal – 2010 
Variação Absoluta 

 
 
 

37.353
15.174

66.094

4.814

80.366

2.420

10.696

DF= 37.591

74.350

25.762

89.531

139.600
34.083

37.282

104.331
296.052

794.474

145.926

201.842 131.320

228.823

43.515

36.269

24.856

25.527

Brasil: 2.860.809

36.129
136.629

 
 

 
Saldo do Emprego Formal – 2010 

Variação Relativa 

12,58
14,31

12,97

6,53

9,23

2,29

4,69

DF= 3,54

13,22

7,32

7,24

6,98
5,48

7,12

8,63
6,80

6,58

5,53

7,76 7,14

5,94

5,33

6,73

5,57

7,42

6,65

9,76

 

 


